	[image: image1.wmf]
	COMISSÃO EUROPEIA

Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação - EuropeAid
Diretor-Geral



Bruxelas, 

DEVCO 

Nota à atenção de: 

Diretor [  ] e Chefe[s] de Delegação em [    ]
Assunto:
Aplicação de procedimentos flexíveis em [     ]
[Parágrafos sobre as circunstâncias excecionais que se verificam atualmente no ou nos países e/ou na ou nas regiões e que justificam o reconhecimento da situação de crise (ou de ajuda de emergência e/ou de pós‑emergência) e, se aplicável, sobre a dificuldade/impossibilidade de a entidade adjudicante desempenhar as suas funções. Estes parágrafos que justificam a utilização de procedimentos flexíveis são extraídos do pedido do chefe de delegação e/ou do diretor geográfico que, quando descrevem essas circunstâncias no seu pedido, têm em consideração a definição de situação de crise constante do artigo 168.º, n.º 2, das normas de execução do Regulamento Financeiro e/ou do artigo 72.º do Acordo de Cotonu.]
[Inserir um parágrafo sobre as consultas a outros serviços ou ao Comissário, conforme os casos]

Em consequência das circunstâncias atrás referidas, decidi que se justificava a possibilidade de utilizar os procedimentos flexíveis aplicáveis em caso de situações de crise, tal como definido [no artigo 168.º, n.º 2, das normas de execução do Regulamento Financeiro ] e/ou [no artigo 72.º do Acordo de Cotonu] em:
(Enumerar seguidamente o ou os países e/ou a ou as regiões afetados pela presente decisão).

-
[Todos os programas executados nas zonas referidas supra são abrangidos pela presente decisão] ou [Os programas abrangidos pela presente decisão são os seguintes:
(Enumerar seguidamente as referências dos programas afetados pela presente decisão).

- 

- 

-]
A aplicação destes procedimentos flexíveis será possível a partir de DD/MM/AAAA e será válida até DD/MM/AAAA.
O período indicado pode ser prolongado por decisão, com base numa revisão da situação. Na ausência de um prolongamento explícito, os programas enumerados supra deixarão de beneficiar da aplicação destes procedimentos flexíveis.
As regras de utilização de procedimentos flexíveis estão estabelecidas nas orientações anexadas ao Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da CE (anexo A11). Em conformidade com essas orientações, compete ao chefe de delegação (ou aos serviços competentes da Comissão, em Bruxelas, no caso dos projetos geridos pela sede) autorizar, controlar e assegurar que o grau de flexibilidade dos procedimentos e o nível de concorrência correspondente a aplicar se adaptam ao contexto específico de cada um dos projetos, tendo em conta a urgência da situação. Sublinho também a importância de serem apresentadas informações fiáveis, tal como se estabelece na parte 4 das orientações.
[Se aplicável, os desvios em relação às regras de nacionalidade e de origem, se diferentes do previsto na nota sobre derrogações (atualmente, a nota n.º 9406 de 13.5.2008)]

[Se aplicável, instruções sobre a possibilidade de a Comissão se substituir à entidade adjudicante no desempenho das funções de execução]

O ou os [gestores orçamentais nacionais competentes (casos de gestão descentralizada no âmbito do FED)/a entidade adjudicante (casos de gestão descentralizada no âmbito do orçamento da UE)/o organismo delegatário (casos de gestão centralizada indireta, utilizando os procedimentos da UE)] serão informados por carta do diretor competente [da possibilidade de utilização de procedimentos flexíveis] e/ou [da (necessidade de) rever o método de execução dos programas referidos supra]. Os beneficiários de subvenções serão informados por carta da entidade adjudicante competente da possibilidade de utilização de procedimentos flexíveis.
[Diretor Geral
Direção-Geral do Desenvolvimento e da Cooperação – EuropeAid]
Cópia:
Diretor-Geral do ECHO; Diretor do FPI
Novembro de 2010
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